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LEI Nº 2241/2022, DE 09 DE MAIO DE 2022 

 

 

Altera a Lei Municipal Nº 2090/2017 que dispõe so-

bre a Normatização da Estrutura Administrativa do 

Município e altera a Lei Municipal 2.198/2021, ins-

tituindo a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do 

Município de Santo Amaro, Bahia, cria o cargo de 

Subprocurador Geral do Município, reorganiza a 

Procuradoria Geral do Município de Santo Amaro, 

Bahia, define as suas atribuições e as dos órgãos que 

a compõem, e dá outras providências. 

 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO AMARO - ESTADO DA BAHIA, no uso 

de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 100, da Lei Orgânica Municipal e 

demais dispositivos legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e 

eu sanciono a seguinte Lei:  

 

 

TÍTULO I 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 

 

Da Finalidade e Competência 

 

Art. 1º Altera a Lei Municipal Nº 2090/2017 que dispõe sobre a Normatização da Estru-

tura Administrativa do Município e altera a Lei Municipal 2.198/2021, instituindo a Lei 

Orgânica da Procuradoria Geral do Município de Santo Amaro, Bahia, cria o cargo de 

Subprocurador Geral do Município, reorganiza a Procuradoria Geral do Município de 

Santo Amaro, Bahia, define as suas atribuições e as dos órgãos que a compõem. 

 

Parágrafo único. São princípios institucionais da Procuradoria Geral do Município a 

unidade, a indivisibilidade, a indisponibilidade da tutela do interesse público e a sua au-

tonomia técnico-administrativa. 

 

Art. 2º A Procuradoria Geral do Município, instituição permanente, vinculada à tutela do 

interesse público no Estado Democrático de Direito, dispõe de dotação orçamentária pró-

pria, e tem por função a representação judicial e extrajudicial do Município, a consultoria 

e o assessoramento jurídico da Administração Direta, e consultoria da Administração In-

direta Municipal. 

 

Art. 3º A Procuradoria Geral do Município atuará por intermédio dos Procuradores Mu-

nicipais investidos no cargo, aos quais incumbem, além das tarefas que forem delegadas 
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pelo Procurador-Geral e, na sua falta, pelo Subprocurador Geral, o exercício, indepen-

dentemente de instrumento de mandato, dos seguintes poderes: 

 

I - privativamente, representar o Município de Santo Amaro e promover a defesa de seus 

direitos e interesses em qualquer instância judicial e/ou extrajudicial com relevante as-

sunto de cunho jurídico, nas causas em que este venha a figurar como autor, réu, assistente 

ou interveniente e parte em qualquer aspecto, usando de todos os recursos permitidos em 

Lei e todos os poderes para o foro em geral, e os especiais para desistir, transigir, acordar, 

transacionar, firmar compromisso, receber e dar quitação, bem como deixar de interpor 

recursos sempre na busca da defesa do interesse público, excetuados os casos previstos 

no inciso III do artigo 12 desta Lei; 

 

II - privativamente, emitir pareceres sobre questões jurídicas que lhe sejam submetidas 

pelo Chefe do Poder Executivo e demais dirigentes dos órgãos da Administração Direta, 

bem como, dar orientações aos diretores das entidades da Administração Indireta; 

 

III - privativamente, expedir pareceres, orientações normativas e súmulas administrativas 

a respeito do entendimento das normas jurídicas aplicáveis à Administração Municipal, 

objetivando uniformizar as interpretações e entendimentos divergentes, oriundos dos ór-

gãos e setores da administração pública, cabendo ao Procurador-Geral a rúbrica das sú-

mulas em caso de divergência de entendimento entre os membros do órgão; 

 

IV - minutar ou revisar contratos, convênios, acordos, razões de veto, e outro qualquer 

documento que envolva matéria jurídica; 

 

V - promover a desapropriação, por vias judiciais ou amigáveis, de bens declarados de 

utilidade pública ou de interesse social; 

 

VI - manifestar-se sobre mensagens, anteprojetos de lei, projetos de lei, decretos, portarias 

e demais atos da competência do Chefe do Poder Executivo, quando instado a manifestar-

se a pedido do Chefe do Poder; 

 

VII - sugerir ao (a) Prefeito (a), aos Secretários Municipais, aos dirigentes das entidades 

da administração autárquica e fundacional, e bem assim da administração descentralizada, 

providências de ordem jurídica reclamadas pelo interesse público e/ou por necessidade 

de aplicação das leis vigentes; 

 

VIII - propor aos órgãos e entidades competentes o ajuizamento de ação direta ou de 

representação de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo em todos os níveis do go-

verno municipal; 

 

IX - atuar, in vigilando nas assembleias gerais das sociedades de economia mista e em-

presas públicas por ele constituídas e/ou controladas, como também nos conselhos das 

autarquias, fundações públicas e, quando for o caso, nas demais entidades mantidas ou 

supervisionadas pelo Poder Público Municipal; 

 

X - atuar junto ao Tribunal de Contas dos Municípios, do Estado da Bahia e da União, 

Ministério Público Estadual, Federal e de Contas e/ou em qualquer órgão de controle 
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externo, na defesa dos interesses do Município de Santo Amaro; 

 

XI - receber representações contra atos de corrupção ou improbidade praticados no âm-

bito da Administração Pública Municipal, provocando a instauração imediata de sindi-

cância e inquéritos, destinados à comprovação dos fatos denunciados, para a apuração de 

responsabilidades administrativas e cíveis, encaminhando ao Ministério Público compe-

tente, quando da apuração dos fatos resultar a possibilidade de existência de ilícito penal 

e/ou de improbidade administrativa; 

 

XII - promover a deflagração de Ação Civil reparatória ao erário na forma e para os fins 

previstos em Lei; 

 

XIII - opinar e acompanhar todos os processos administrativos que tratem de alienação 

de bens imóveis do patrimônio público municipal, ou autorização de uso de bens móveis 

e imóveis do Município, acompanhando, inclusive, perante a Câmara de Vereadores, os 

projetos de Lei que tratem da autorização prévia legislativa para alienação e/ou permissão 

de uso de bens do patrimônio municipal; 

 

XIV - requisitar, perante os órgãos públicos da administração municipal centralizada e, 

descentralizada em caso de recurso hierárquico impróprio, quaisquer informações, docu-

mentos, certidões e esclarecimentos que se façam necessários ao exercício de suas fun-

ções, sob pena de abertura de Processo Administrativo Disciplinar – PAD, em caso de 

recusa das informações por quem tenha competência para prestar-lhes; 

 

XV - expedir portarias, regulamentos, regimentos, ordens de serviços e demais atos que 

digam respeito à sua organização e funcionamento interno; 

 

XVI - promover a cobrança judicial da dívida ativa do Município de Santo Amaro; 

 

XVII - determinar a instauração de sindicâncias, inquéritos administrativos e demais pro-

cedimentos disciplinares, com imediata comunicação ao Chefe do Poder com cópia ao 

dirigente do órgão interessado; 

 

XVIII - representar, por designação do (a) Procurador (a) Geral, a Administração Pública 

Municipal junto ao Conselho de Contribuintes do Município; 

 

XIX - representar, por designação do (a) Procurador (a) Geral, a Administração Pública 

Municipal nas assembleias e/ou conselhos das sociedades de economia mista e empresas 

públicas ou outras entidades de que participe o Município, quando houver; 

 

XX - promover, junto aos órgãos competentes, as medidas destinadas à apuração, inscri-

ção e cobrança da dívida ativa do Município; 

 

XXI - propor ao (a) Prefeito (a) a revogação ou a declaração de nulidade de atos adminis-

trativos; 

 

XXII - zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, oficiando 

ao (a) Prefeito (a) ou a outra autoridade municipal competente, nos casos em que tal se 
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fizer necessário; e 

 

XXIII - proporcionar o permanente aprimoramento técnico-jurídico aos integrantes da 

carreira. 

 

§ 1º Os editais de licitação, contratos, acordos, convênios, e respectivos aditamentos ce-

lebrados pela administração pública centralizada, serão, obrigatoriamente, submetidos a 

prévio exame da Procuradoria Geral do Município, cujo entendimento externado tem na-

tureza opinativa. 

 

§ 2º Os pareceres emitidos pela Procuradoria-Geral e acolhidos pelo (a) Chefe do Execu-

tivo com efeito normativo, assim como os pareceres de precedência por ela editados, se-

rão devidamente publicados no Diário Oficial do Município, e obrigarão, os primeiros, a 

todos os órgãos e entidades da Administração Municipal e, os últimos, aos órgãos da 

Administração Direta, Autárquica e Fundacional. 

 

§ 3º Qualquer cidadão ou entidade representativa dos segmentos da sociedade civil, bem 

como as entidades do setor privado, sediadas no Município de Santo Amaro, poderão 

representar à Procuradoria-Geral contra atos ilegais ou lesivos ao patrimônio público mu-

nicipal, praticados pelos titulares dos órgãos da Administração e/ou por terceiros, para a 

adoção das medidas judiciais cabíveis. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

 

Art. 4° Fica criado o Cargo Comissionado de Subprocurador (a) Geral do Município de 

Santo Amaro. 

 

Art. 5º A Procuradoria-Geral do Município de Santo Amaro, na forma do Anexo I, e 

demonstrado no Organograma do Anexo II, tem a seguinte estrutura orgânica: 

 

I - Gabinete do (a) Procurador (a) Geral do Município; 

II – Gabinete do (a) Subprocurador (a) Geral; 

III – Assessoria Geral; 

IV - Procuradorias Especializadas; 

V - Assessorias Jurídicas; e 

VI - Apoio Administrativo. 

 

Parágrafo único. Fica alterado o Anexo – I, da Lei Municipal nº 2198-2021, de 04 de 

fevereiro de 2021, no âmbito da PGM, para reestruturar os cargos da Procuradoria na 

forma do Anexo – I, da presente Lei.  

 

 

Seção I 

Do Gabinete do (a) Procurador (a) Geral do Município 

 

Art. 6º A Procuradoria Geral do Município de Santo Amaro tem por chefe o Procurador 

Geral, nomeado pelo Prefeito, escolhido entre bacharéis em Direito, devidamente inscrito 
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na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, seccional Bahia, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada. 

 

Parágrafo único. O cargo de Procurador Geral, quanto às prerrogativas, retribuição e 

vantagens, situa-se no mesmo nível hierárquico do cargo de Secretário Municipal. 

 

Art. 7º O Gabinete do (a) Procurador (a) Geral, no exercício de suas atividades, será 

composto: 

 

I - do Procurador Geral do Município; 

II – do Subprocurador Geral do Município; e 

III – das Assessorias do Procurador e Subprocurador. 

 

Parágrafo único. O (a) Subprocurador (a) Geral do Município será indicado pelo Procu-

rador Geral escolhido entre bacharéis em Direito, devidamente inscrito na Ordem dos 

Advogados do Brasil - OAB, seccional Bahia, de notável saber jurídico e reputação ili-

bada. 

 

Art. 8º Compete ao Procurador Geral do Município, dentre outras atribuições: 

 

I - dirigir a Procuradoria Geral do Município, coordenando e orientando suas atividades 

e a sua atuação; 

 

II - baixar resoluções e expedir instruções sobre o exercício das funções dos cargos da 

Procuradoria-Geral do Município; 

 

III - receber citações, intimações e notificações nas ações judiciais em que o Município 

seja parte; 

 

IV - celebrar convênios com vistas ao intercâmbio jurídico, execução de serviços jurídi-

cos e troca de informações tributárias; 

 

V - promover, de ofício ou mediante provocação do Chefe do Poder Executivo, dos Se-

cretários Municipais e demais dirigentes da administração descentralizada e fundacional 

ou de qualquer órgão de direção, coordenação, assessoramento e execução da adminis-

tração municipal, medidas jurídicas e administrativas que se fizerem necessárias; 

 

VI - propor a abertura de concurso público para a carreira de Procurador do Município; 

 

VII - apresentar, anualmente, até o dia dez de janeiro, ao Chefe do Executivo, relatório 

de atividades desenvolvidas pela Procuradoria Geral do Município no exercício anterior; 

 

VIII - estabelecer calendário de férias e licenças de todos ocupantes da Procuradoria-

Geral do Município; 

 

IX - supervisionar junto ao órgão de pessoal a aplicação de lei que conceda benefícios ou 

vantagens aos Procuradores do Município; 
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X - aplicar penas disciplinares impostas em Processo Administrativo Disciplinar aos Pro-

curadores do Município, na forma desta Lei, exceto dispensa ou demissão que competem 

ao Chefe do Executivo; 

 

XI - representar extrajudicialmente o Município perante os órgãos públicos nos diversos 

níveis de governo, bem como perante as entidades de direito público e privado, adotando 

medidas e providências para a preservação, proteção e defesa dos direitos e interesses do 

Município e da Administração Municipal, podendo designar Procurador Municipal para 

exercer essa representação; 

 

XII - adotar as medidas necessárias à uniformização de jurisprudência administrativa, 

encaminhando à aprovação do Chefe do Executivo os pareceres normativos, indicadas 

pelo Conselho de Procuradores; 

 

XIII - expedir instruções, mediante parecer do Conselho de Procuradores, para a fixação 

da interpretação da Constituição Federal, das leis, dos tratados e dos demais atos norma-

tivos, a ser uniformemente seguidas pelos órgãos e pelas entidades da Administração Di-

reta, Indireta, Autárquica e Fundacional; 

 

XIV - propor ao Chefe do Poder Executivo e demais autoridades públicas, de ofício ou 

mediante provocação de qualquer dos órgãos da Procuradoria-Geral, a aplicação de me-

didas disciplinares, bem como de ordem jurídica, reclamadas pelo interesse público ou 

pela necessidade de aplicação das leis em vigor; 

 

XV - encaminhar ao Ministério Público, com relatório e parecer conclusivo, as peças de 

processo administrativo em que se tenha apurado indícios de prática de ilícito penal; 

 

XVI - receber e promover o processamento da representação de que trata o § 3º, do artigo 

3º, desta Lei, conforme regulamento expedido para o atendimento desta finalidade; 

 

XVII - apresentar as informações a serem prestadas pelo Prefeito, nas ações de controle 

concentrado de constitucionalidade e nas relativas a medidas impugnadoras de ato ou 

omissão municipal; 

 

XVIII - decidir sobre a propositura de ação rescisória, bem como sobre a não interposição 

de recurso; 

 

XIX - apresentar ao (a) Prefeito (a), ouvido o Conselho de Procuradores, proposta de 

arguição de inconstitucionalidade de leis e decretos, elaborando a competente represen-

tação; 

 

XX - promover o aperfeiçoamento do pessoal técnico e administrativo da Procuradoria, 

fazendo organizar ou proporcionando a participação destes em seminários, simpósios, 

cursos, conferências, estágios, treinamentos e atividades correlatas; 

 

XXI - assessorar o (a) Chefe do Poder Executivo em assuntos de natureza jurídica, ela-

borando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes; 
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XXII - assistir o (a) Prefeito (a) no controle interno da legalidade dos atos da Adminis-

tração; 

 

XXIII - representar institucionalmente o Chefe do Poder Executivo junto ao Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado da Bahia; 

 

XXIV - propor ao (a) Prefeito (a) a abertura de concursos para provimento de cargos de 

Procurador Municipal e outros cargos no âmbito da Procuradoria-Geral do Município; 

 

XXV - promover a lotação e a distribuição dos Procuradores Municipais; 

 

XXVI - lotar os Procuradores Municipais nas respectivas Procuradorias Especializadas 

ou remanejá-los motivadamente; 

 

XXVII - dirimir os conflitos de atribuições entre Procuradores do Município e entre os 

órgãos da Procuradoria Geral do Município; 

 

XXVIII - receber as citações iniciais ou comunicações referentes a quaisquer ações ou 

processos ajuizados contra o Município, ou do seu interesse; e 

 

XXIX - exercer outras atribuições necessárias e inerentes à finalidade da Procuradoria. 

 

Parágrafo único. São atribuições privativas do Procurador Geral do Município as elen-

cadas nos incisos II, VII, VIII, XIV, XV, XXI e XXIV. 

 

Art. 9º O (a) Subprocurador (a) Geral do Município está diretamente subordinado ao (a) 

Procurador Geral, competindo-lhe, dentre outras atribuições: 

 

I - substituí-lo na Direção da Procuradoria em suas ausências ou impedimentos; 

 

II - auxiliá-lo no exercício de suas atribuições dentro de sua área de competência e/ou 

atuação; e 

 

III - executar outras atividades que lhe sejam determinadas pelo (a) Procurador (a) Geral. 

 

Parágrafo único. Os proventos devidos ao (à) subprocurador (a) Geral serão pagos no 

percentual de 80% (oitenta por cento), calculados sobre os proventos do (a) Procurador 

(a) Geral.  

 

Seção II 

Das Procuradorias Especializadas 

 

Art. 10. As atividades da Procuradoria-Geral do Município são executadas por intermé-

dio das seguintes Procuradorias Especializadas: 

 

I - Procuradoria Administrativa - responsável pela análise e encaminhamento de questões 

submetidas à apreciação da Procuradoria Geral em âmbito administrativo interno dos ór-
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gãos municipais, relativas a pessoal, licitação, contratos, desapropriações na fase amigá-

vel, bem como registro e controle dos bens patrimoniais e do instituto do direito de cons-

truir e outras atividades afins, à exceção daquilo que seja de competência da Procuradoria 

do Contencioso ou da Procuradoria Fiscal e Tributária; 

 

II - Procuradoria do Contencioso - responsável pela defesa e assessoramento do Municí-

pio em todas as ações judiciais ou demandas administrativas perante órgãos externos, em 

que o Município for parte no polo ativo ou passivo ou tenha interesse, que não forem 

privativas da Procuradoria Fiscal e Tributária, bem como apreciação de matérias que en-

volvam os aspectos do Direito específicos de sua área, não açambarcados pela Procura-

doria Administrativa ou pela Procuradoria Fiscal e Tributária;  

 

III - Procuradoria Fiscal e Tributária - responsável pelas ações que envolvam matéria 

fiscal e tributária; pela cobrança da Dívida Ativa, pela representação da Procuradoria-

Geral do Município junto ao Conselho Municipal de Contribuintes, bem como apreciação 

de matérias que envolvam os aspectos do Direito específico de sua área, não açambarca-

dos pela Procuradoria Especializada Administrativa ou pela Procuradoria do Contenci-

oso; e 

 

IV – Procuradoria Trabalhista - responsável pela defesa e assessoramento do Município 

em todas as ações judiciais ou demandas trabalhistas, em que o Município for parte no 

polo ativo ou passivo ou tenha interesse, que não forem privativas da Procuradoria Tra-

balhista, bem como apreciação de matérias que envolvam os aspectos do Direito especí-

ficos de sua área;  

 

§ 1º As consultas não afetas a uma área específica poderão ser distribuídas a qualquer 

Advogado da Procuradoria, de acordo com critérios técnico-administrativos estabelecidos 

pelo (a) Procurador (a) Geral. 

 

§ 2º A lotação dos Advogados em cada uma das Procuradorias Especializadas se dará por 

ato do (a) Procurador (a) Geral, bem como a escalação de qualquer ocupante da Procura-

doria-Geral, visando o desempenho de suas atribuições de forma eficiente. 

 

§ 3º A relotação dos Advogados deverá se dar por ato motivado do (a) Procurador (a) 

Geral. 

 

Art. 11. Cada uma das Procuradorias Especializadas será chefiada por um Assessor Es-

pecial regularmente inscrito na Ordem das Advogados da Brasil, Seccional Bahia, com-

petindo ao Órgão, além das atribuições que lhes sejam determinadas pelo (a) Procurador 

(a) Geral, as seguintes: 

 

I - assessorar o (a) Procurador (a) Geral no exercício de suas atribuições; 

 

II - coordenar e supervisionar as atividades dos Advogados Municipais diretamente vin-

culados a Procuradoria Especializada sob sua coordenação; 

 

III - assumir a defesa dos interesses do Município de Santo Amaro, por determinação do 

(a) Procurador (a) Geral, nas causas em que o Município figure como autor, réu, assistente 
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ou interveniente em causas afetas à sua área de atuação; 

 

IV - apresentar à (ao) Procurador (a) Geral, anualmente, até o dia cinco de janeiro, rela-

tório anual das atividades do exercício anterior da Procuradoria Especializada sob sua 

coordenação; 

 

V - propor ao (à) Procurador (a) Geral, por escrito, a adoção de medidas e providências 

administrativas, objetivando maior celeridade e eficiência dos serviços prestados pela 

Procuradoria-Geral; 

 

VI - zelar pela produtividade, disciplina e assiduidade dos Advogados Municipais que 

servem na Procuradoria Especializada sob sua coordenação, bem como de todos os com-

ponentes a repartição; 

 

VII - emitir pareceres, por determinação do (a) Procurador (a) Geral, a respeito de matéria 

jurídica ou administrativa da sua área de atuação; 

 

VIII - rever, pareceres, relatórios, laudos e despachos emitidos pelos titulares e dirigentes 

dos demais órgãos da administração centralizada, descentralizada e fundacional relativos 

à sua área de atuação, cabendo ao Procurador Geral decidir sobre o conflito suscitado; 

 

IX - manifestar-se, originariamente, quando lhe for determinado pelo (a) Procurador (a) 

Geral, a respeito de expedientes e processos que lhe sejam distribuídos; 

 

X - distribuir, entre os Advogados Municipais sob sua coordenação, os processos judiciais 

ou os administrativos oriundos dos órgãos da Administração Municipal Direta, Autar-

quias e Fundações; e 

 

XI - exercer outras atividades relativas às suas funções, que lhes sejam atribuídas pelo (a) 

Procurador (a) Geral. 

 

§ 1º O (a) Procurador (a) Geral poderá designar Advogados das Procuradorias Especiali-

zadas, para a representação da Procuradoria Geral junto aos órgãos da Administração 

Direta do Município, em face do volume de demandas jurídicas desses setores. 

 

§ 2º Cabe às Procuradorias Especializadas propor ao Conselho de Procuradores súmulas 

administrativas sobre a matéria da sua competência para uniformização da jurisprudência 

administrativa. 

 

Seção III 

Do Conselho de Procuradores 

 

Art. 12. O Conselho de Procuradores é composto pelos seguintes membros: 

 

I - o (a) Procurador (a) Geral, que o preside; 

 

II - o (a) Subprocurador (a) Geral, na condição de secretário (a); e 
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III - outros (as) três componentes da Procuradoria-Geral, escolhidos democraticamente, 

de preferência aqueles inscritos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB/BA. 

 

Art. 13. Incumbe ao Conselho de Procuradores: 

I - elaborar o reexame de súmulas para a uniformização da orientação jurídico-adminis-

trativa da Administração Municipal, bem como propor ao Chefe do Executivo o reexame 

de Parecer Normativo; 

 

II - revisar pronunciamentos divergentes sobre a mesma matéria, com a finalidade de 

assegurar a unicidade na orientação jurídica no âmbito da Administração Municipal, emi-

tindo parecer coletivo, se for o caso; 

 

III - pronunciar-se acerca da conveniência da contratação de Advogado, para, excepcio-

nalmente, atuar em processos administrativos ou judiciais que requeiram conhecimento 

notório e saber especializado; 

 

IV - promover, a pedido ou ex ofício, o desagravo de Procurador do Município que tenha 

sido afrontado ou desrespeitado no exercício regular de suas funções, sem prejuízo de 

outras medidas que recomendar o caso; 

 

V - pronunciar-se sobre as alterações da estrutura da Procuradoria-Geral do Município, 

inclusive distribuição de competências; 

 

VI - opinar sobre pedidos de relotação e permuta de Procurador do Município, no âmbito 

das Procuradorias Especializadas; 

 

VII - conhecer das suspeições e dos impedimentos de Procurador do Município, quando 

o (a) Procurador (a) Geral suscitar; 

 

VIII - examinar, por proposição do Procurador Geral do Município, outras matérias de 

interesse do Município de Santo Amaro; e 

 

IX - acompanhar a criação e revisão do regimento interno da Procuradoria-Geral do Mu-

nicípio, a ser aprovado pelo (a) Chefe do Poder Executivo. 

 

§ 1º O Conselho apreciará as matérias de sua competência com a presença da maioria 

absoluta dos seus membros e decidirá por voto da maioria dos presentes, salvo nas hipó-

teses do inciso VII deste artigo, em que será exigido o quórum de 2/3 (dois terços) de sua 

composição. 

 

§ 2º O Regimento do Conselho de Procuradores, fixará as normas do seu funcionamento. 

 

§ 3º Ao (a) Procurador (a) Geral cabe o voto de desempate no Conselho. 
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Seção IV 

Da Assessoria Técnica 

 

Art. 14. Fica instituído, no âmbito da Procuradoria Geral do Município, o Órgão de As-

sessoria Técnica da PGM, com a função de prestar apoio técnico às atividades de consul-

toria e assessoramento jurídico e de representação judicial do Município. 

 

Art. 15.  São atribuições dos Assessores de Procurador, integrantes do órgão de assesso-

ria técnica da Procuradoria-Geral: 

 

I - prestar assessoramento direto ao (à) Procurador (a) Geral, ao Subprocurador (a) Geral 

e aos Advogados do Município quanto à organização, coordenação, acompanhamento e 

controle de atividades e serviços jurídicos com referência a processos ou procedimentos 

de interesse da Administração Pública Municipal nas respectivas áreas de atuação; 

 

II - elaborar minutas de peças e pareceres técnico-jurídicos, que será aprovado pelo chefe 

imediato; 

 

III - prestar informações ao (à) Procuradora Geral, ao (à) Subprocurador (a) Geral e aos 

Advogados do Município sobre ações judiciais ou procedimentos administrativos; e 

 

IV - executar outras atividades correlatas ou do âmbito de sua competência, e as que lhes 

forem regularmente conferidas ou determinadas. 

 

 

Seção V 

Do Setor de Apoio Administrativo 

 

Art. 16. O Setor de Apoio Administrativo, composto por servidores municipais, ocupan-

tes de cargos de provimento efetivo ou comissionado, do Quadro de Pessoal da Adminis-

tração Municipal Centralizada, lotados na Procuradoria Geral, composto por: secretárias, 

assistentes administrativos, recepcionistas, atendentes, digitadores, telefonistas, contí-

nuos, dentre outras. 

 

Art. 17. A estruturação, a organização e as atribuições dos órgãos Auxiliares serão disci-

plinadas pelo Regimento Interno da Procuradoria. 

 

TÍTULO II 

DO ESTATUTO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

CAPÍTULO I 

Seção I 

Da Carreira 

 

Art. 18. Aplicam-se aos Advogados do Município, naquilo que couber, as normas pre-

vistas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo Amaro e no Estatuto 

da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 
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Seção II 

Da Distribuição e da Movimentação 

 

Art. 19. A distribuição dos Advogados Municipais nos órgãos da PGM dar-se-á por ato 

do (a) Procurador (a) Geral do Município, de acordo com a necessidade de serviço. 

 

Art. 20. A movimentação ocorrerá com fundamento no interesse público e deverá ser 

motivada. 

 

Art. 21. A movimentação por permuta dependerá de pedido escrito e conjunto, formulado 

por ambos os pretendentes, dirigido ao (à) Procurador (a) Geral do Município, que anali-

sará o pedido. 

 

Parágrafo único. Somente será admitida a movimentação se os candidatos estiverem 

com suas atividades em dia e assim declararem no requerimento, informação esta que 

deverá ser referendada por seu superior hierárquico imediato. 

 

CAPÍTULO II 

DAS PRERROGATIVAS, DOS DEVERES E DAS PROIBIÇÕES 

 

Seção I 

Das Prerrogativas 

 

Art. 22. São prerrogativas dos Procuradores do Município, além das previstas na Consti-

tuição da República, na Lei Orgânica do Município e no Estatuto da Advocacia e da Or-

dem dos Advogados do Brasil, as seguintes: 

 

I - não ser constrangido por qualquer modo ou forma a agir em desconformidade com a 

sua consciência ético profissional; 

 

II - requisitar, sempre que necessário, auxílio e colaboração das autoridades públicas mu-

nicipais e solicitar dos demais entes federativos, para o exercício de suas atribuições; 

 

III - requisitar das autoridades competentes certidões municipais, informações e diligên-

cias necessárias ao desempenho de suas funções; 

 

IV - ingressar livremente em qualquer edifício ou recinto onde funcione repartição pú-

blica do Município e ter acesso a documentos e informações úteis ao exercício da ativi-

dade funcional; e 

 

V - usar as insígnias privativas da carreira de Procurador do Município, conforme defi-

nido em regulamento a ser expedido pelo Conselho de Procuradores. 

 

Parágrafo único. Fica autorizada a fixação de teletrabalho e trabalho remoto a ser exe-

cutado pelos Advogados Municipais e demais componentes da Procuradoria Geral, cuja 

regulamentação far-se-á através do Regimento Interno e as designações de escalas por 

Portaria da rubrica do (a) Procurador (a) geral, devendo constar, no mínimo, dois advo-

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2FE7F0AF6BF05D00198B6B65F65A4102



terça-feira, 10 de maio de 2022  |  Ano IV - Edição nº 00449 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 023

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

GABINETE DA PREFEITA 
 

13 
 

gados/procuradores presentes presencialmente no órgão para recepção das demandas di-

árias.  

 

Seção II 

Dos Deveres 

 

Art. 23. São deveres de todos os membros da Procuradoria Geral do Município, além dos 

previstos no Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Santo Amaro e no Estatuto 

da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, os seguintes: 

 

I - velar pela dignidade do cargo e o exercer com independência as atribuições a ele ine-

rentes; 

 

II - tratar com urbanidade as autoridades, os servidores públicos e os administrados, deles 

exigindo igual tratamento; 

 

III - defender a ordem jurídica, pugnar pela boa aplicação das leis vigentes e pela celeri-

dade da administração da justiça, bem como sugerir aos órgãos competentes a represen-

tação contra a inconstitucionalidade de leis e atos normativos; 

 

IV - ser assíduo e pontual ao serviço, inclusive comparecendo à repartição extraordinari-

amente, quando convocado; 

 

V - declarar-se suspeito ou impedido nos termos da legislação processual civil; e 

 

VI - guardar segredo sobre assunto de caráter sigiloso que conheça em razão do cargo ou 

função. 

 

Parágrafo único. Nenhum receio de desagradar autoridade ou incorrer em impopulari-

dade deterá o Procurador do Município no cumprimento de seus deveres funcionais. 

 

Seção III 

Das Proibições 

 

Art. 24. Além das proibições previstas no Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

e no Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil, fica vedado aos mem-

bros da PGM: 

 

I - exercer qualquer outra função pública, salvo a de magistério; 

 

II - opor resistência injustificada ao andamento de documento, processo ou execução de 

serviço; 

 

III - atuar como Advogado privado ou intermediário junto aos órgãos e entidades do Mu-

nicípio de Santo Amaro; 

 

IV - manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assuntos submetidos a seu 

estudo e parecer, desde que autorizado pelo (a) Procurador (a) Geral do Município ou, 
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quando for o caso, no livre exercício do direito de resposta; 

 

V - não atender, de modo injustificado, convocações dos órgãos de Direção e Adminis-

tração da PGM; e 

 

VI - não comparecer, de modo injustificado, às reuniões de trabalho dos Grupos, das Co-

missões ou dos Conselhos em que represente a PGM. 

 

Parágrafo único. A advocacia privada, pelos Advogados Municipais, não poderá ser 

exercida nas causas em que, por lei ou em razão do interesse, aconteça a atuação de qual-

quer dos entes públicos do Município ou quando firmado compromisso de exclusividade 

nos termos da lei. 

 

CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS E VANTAGENS 

Seção I 

Da Remuneração 

 

Art. 25. A remuneração dos Procuradores do Município é composta de seu vencimento 

básico, gratificações por produtividade e desempenho, além de honorários advocatícios 

sucumbenciais na forma da Lei, sem prejuízo de outras vantagens que decorram de seu 

próprio cargo ou de cargo ou função diversa, desde que relacionado com a Procuradoria 

Geral do Município. 

 

Art. 26. Fica assegurada aos Advogados do Município, além do vencimento básico pre-

visto em lei, a percepção das gratificações por produtividade e desempenho, além de ho-

norários advocatícios sucumbenciais, a serem fixados em Lei Municipal específica, de 

acordo com critérios estabelecidos em regulamento, e aprovadas pelo Chefe do Poder 

Executivo. 

 

 

Subseção I 

Da Gratificação por Produtividade 

 

Art. 27. A apuração da Gratificação de Produtividade será mensal e individual e se dará 

pela apresentação, dos Procuradores Municipais, de um relatório de atividades (Avaliação 

de Produtividade Funcional), na forma do regulamento. 

 

Subseção II  

Da Gratificação por Desempenho 

 

Art. 28. A apuração da Gratificação de Desempenho será trimestral e atribuída com base 

nos pontos obtidos em razão do desempenho funcional dos Procuradores, observados os 

parâmetros estabelecidos em regulamento: 

 

Subseção III 

Do Pagamento das Gratificações 

 

Praça Purificação | S/N | Centro | Santo Amaro-Ba

www.pmsantoamaro.ba.ipmbrasil.org.br/
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

2FE7F0AF6BF05D00198B6B65F65A4102



terça-feira, 10 de maio de 2022  |  Ano IV - Edição nº 00449 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 025

Prefeitura Municipal de Santo Amaro

 

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO AMARO 

GABINETE DA PREFEITA 
 

15 
 

Art. 29. As gratificações nas modalidades disciplinadas nesta Lei serão pagas conjunta-

mente com os vencimentos e demais vantagens do cargo e não servirá de base para cálculo 

de qualquer outra vantagem, integrando a remuneração para os seguintes efeitos: 

 

I - remuneração de férias; 

 

II - abono pecuniário resultante da conversão de parte do período de férias; e 

 

III - gratificação natalina. 

 

Parágrafo único. As gratificações previstas nesta Lei servirão de base de cálculo para 

efeito de contribuição previdenciária. 

 

Art. 30. Durante o período em que permanecer afastado do cargo, os Advogados não 

perceberão as gratificações, salvo nas hipóteses de: 

 

I - férias; 

 

II - licença prêmio; 

 

III - licença para tratamento de saúde; e 

 

IV - licença-maternidade. 

 

Parágrafo único. No caso de afastamento por motivo de férias e licenças remuneradas 

dos Procuradores, o cálculo das gratificações (Produtividade e Desempenho), para o res-

pectivo período, será feito pela média aritmética dos percentuais da vantagem dos 12 

(doze) últimos meses, não havendo completado tal período, o parâmetro será a média dos 

meses anteriores em que o Procurador efetivamente recebeu tal gratificação. 

 

 

 

Subseção IV 

Dos Honorários Advocatícios 

 

Art. 31. Nos termos do art. 85, § 19, da Lei Federal nº 13.105 de 16 de março de 2015, 

Código de Processo Civil, e do art. 22 da Lei nº 8.906 de 4 de julho de 1994, Estatuto da 

Advocacia, são devidos aos Procuradores Municipais os honorários advocatícios sucum-

benciais. 

 

§ 1º Quando a quitação do crédito tributário for efetivada após o ajuizamento de ação de 

execução fiscal, em que já tenha sido fixado os honorários advocatícios, nos termos dos 

§ 2º e 3º do art. 85 da Lei nº 13.105 de 2015, tal percentual deverá ser observado pela 

Administração Municipal. 

 

§ 2º Na hipótese de a quitação recair sobre crédito tributário que não seja objeto de exe-

cução fiscal, ou ainda na hipótese de o pagamento anteceder à fixação dos honorários 
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pelo Juízo da Fazenda Pública, será observado pela Administração Municipal, para a fi-

xação dos honorários advocatícios, o percentual médio previsto nos incisos do § 3º, do 

art. 83, da Lei Federal nº 13.105 de 2015, nos termos abaixo transcritos: 

 

I - quinze por cento sobre o valor do proveito econômico obtido até duzentos salários 

mínimos; 

 

II - nove por cento sobre o valor do proveito econômico obtido acima de duzentos salários 

mínimos e até dois mil salários mínimos; 

 

III - seis por cento sobre o valor do proveito econômico obtido acima de dois mil salários 

mínimos e até vinte mil salários mínimos; 

 

IV - quatro por cento sobre o valor do proveito econômico obtido acima de vinte mil 

salários mínimos e até cem mil salários mínimos; e 

 

V - dois por cento sobre o valor do proveito econômico obtido acima de cem mil salários 

mínimos. 

§ 3º Quando o valor do proveito econômico, nos casos tratados no § 2º deste artigo, for 

superior ao valor previsto no inciso I do § 2º, a fixação do percentual de honorários deve 

observar a faixa inicial e, naquilo que a exceder, a faixa subsequente, e assim sucessiva-

mente. 

 

CAPÍTULO I 

DA JORNADA DE TRABALHO 

 

Art. 32. A jornada de trabalho dos membros da Procuradoria Municipal será de 40 (qua-

renta) horas semanais, nela incluindo-se as atividades externas e de pesquisa, relacionadas 

com as atribuições do cargo. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 

Art. 33. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das verbas 

próprias do orçamento em vigor, ficando o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos 

adicionais necessários. 

 

Art. 34. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO AMARO, ESTADO DA 

BAHIA, 09 de maio de 2022. 

 

 

 

ALESSANDRA GOMES REIS E SILVA DO CARMO 

Prefeita 
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ANEXO – I (Lei Municipal Nº ........) 

 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

Procurador Geral do Município   SEC  1 

 

Subprocurador     SEC  1 

 

Assessor Especial     CC-I  6 

 

Assessor Jurídico     CC-II  4 

 

Assessor      CC-III  1 

 

Assessor Administrativo    CC-VI  1   
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ANEXO – II (Lei Municipal Nº ........) 

 
Procurador Geral 

do Município 

(SEC) 

Subprocurador 

(SEC) 

Assessoria Geral 

02 Assessores  

Especiais 

(CC-I) 

Procuradoria 

Especializada 

 Cível e Fiscal 

(CC-I) 

Procuradoria 

Especializada  

Trabalhista 

(CC-I) 

Procuradoria 

Especializada  

Administrativo 

 e Licitação 

(CC-I) 

Procuradoria Es-

pecializada  

Finanças 

(CC-I) 

Assessoria  

Jurídica 

(CC-II) 

Assessoria  

Jurídica 

(CC-II) 

Assessoria  

Jurídica 

(CC-II) 

Assessoria  

Jurídica 

(CC-II) 

Apoio  

Administrativo 

 

Assessor 

(CC-III) 

Assessor  

Administrativo 

(CC-VI) 
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